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Defesa Agropecuária

1  –  Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  /  Secretaria  de  Defesa
Agropecuária – Portaria SDA nº 531, de 14 de fevereiro de 2022. 

Prorroga por 60 (sessenta) dias o prazo para recebimento de manifestações técnicas previsto na
Portaria SDA nº 477, de 09 de dezembro de 2021, que submete à Consulta Pública proposta de
revisão do Decreto nº 6.296/2007, que dispõe sobre a inspeção e a fiscalização obrigatórias dos
produtos destinados à alimentação animal.

2 – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento /  Secretaria de Aquicultura e
Pesca – Edital de Seleção nº 2, de 14 de fevereiro de 2022. 

Torna público o Edital de Seleção de embarcações de pesca para obtenção de Autorização de Pesca
Especial Temporária para captura da tainha (Mugil liza) nas modalidades de permissionamento de
cerco/traineira e de emalhe anilhado na temporada de pesca do ano de 2022, a ser realizada na
forma, datas e condições aqui estabelecidas, observado o interesse da Administração Pública e a
legislação pertinente.

Política Agrícola

1 – Atos do Poder Legislativo – Lei nº 14.291, de 3 de janeiro de 2022. 

Altera a Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995 (Lei dos Partidos Políticos), para dispor sobre a
propaganda partidária gratuita no rádio e na televisão.

2 – Atos do Poder Executivo – Medida Provisória nº 1.100, de 14 de fevereiro de 2022. 

Altera a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e a Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, para
promover  ajustes  na  cobrança  da  Contribuição  para  os  Programas  de  Integração  Social  e  de
Formação do Patrimônio do Servidor Público – PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social – Cofins incidentes sobre a cadeia de produção e de comercialização de etanol
hidratado combustível.

Infraestrutura e Logística

1 – Ministério da Infraestrutura / Agência Nacional de Transportes Aquaviários – Aviso de
Audiência Pública nº 3/2022-ANTAQ.

Obter contribuições, subsídios e sugestões para o aprimoramento das propostas de atos normativos
relativos  ao  Tema 3.1  da  Agenda  Regulatória  da  ANTAQ,  biênio  2020/2021,  que  versa  sobre
“Sistematizar  mecanismo  de  análise  e  apuração  de  possíveis  abusividades  relacionadas  com
cobrança de THC de usuários, por parte dos armadores que atracam em instalações portuárias

https://bit.ly/3rRXhwV
https://bit.ly/33mXEG9
https://bit.ly/3gKkkDd
https://bit.ly/3uSfTi6
https://bit.ly/3uRp42o
https://bit.ly/3uRp42o
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brasileiras”.

Direito de Propriedade e Minorias

1  –  Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento  /  Instituto  Nacional  de
Colonização e Reforma Agrária – Portaria nº 263, de 11 de fevereiro de 2022. 

Revogar a Instrução Normativa Conjunta nº 21 de 07 de janeiro de 1998, que estabelece normas
para inclusão de Títulos da Dívida Agrária – TDA, representados por Títulos cartulares custodiados
em depósito judicial junto à Caixa Econômica Federal, em sistema centralizado de liquidação e de
custódia.

Relações Internacionais

1 – Atos do Poder Executivo – Decreto nº 10.968, de 14 de fevereiro de 2022.

Altera o Decreto nº 9.920, de 18 de julho de 2019, para alterar a composição do Conselho para a
Preparação e o Acompanhamento do Processo de Acessão da República Federativa do Brasil  à
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – Conselho Brasil – OCDE.

2 – Ministério da Economia / Secretaria Especial de Comércio Exterior e Assuntos Internacionais –
Portaria SECEX nº 172, de 14 de fevereiro de 2022.

Dispõe sobre as informações necessárias para a elaboração de petições relativas a investigações
originais, revisões e outros procedimentos previstos no Decreto nº 10.839, de 18 de outubro de
2021,  no  Decreto  nº  9.107,  de  26  de  julho  de  2017,  no  Acordo  Sobre  Subsídios  e  Medidas
Compensatórias do Acordo Geral Sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio – GATT/1994, aprovado pelo
Decreto Legislativo nº 30, de 15 de dezembro de 1994, promulgado pelo Decreto nº 1.355, de 30 de
dezembro de 1994, e na Lei nº 9.019, de 30 de março de 1995, detalha metodologias para o cálculo
do montante de subsídios e dá outras providências.

https://bit.ly/3BlSfeW
https://bit.ly/3HUNSu6

